
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.290 - MG (2016/0204101-7)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : JULIO CELIO RAIMUNDO (PRESO)
ADVOGADO : MARIA APARECIDA HONORATO E OUTRO(S) - MG048964N
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART. 
312 DO CPP.  CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DAS DROGAS APREENDIDAS DENTRO DO 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. GRAVIDADE DO DELITO. 
HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. RÉU REINCIDENTE. 
CONDENAÇÃO DEFINITIVA PELO DELITO DE ROUBO 
MAJORADO.  REGISTROS CRIMINAIS POR FURTO E POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CUSTÓDIA FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a segregação 
se mostra necessária, dada a gravidade da conduta incriminada e 
o histórico criminal do agente.
2. A quantidade e a variedade das substâncias entorpecentes 
localizadas em poder do agente são fatores que, somados às 
circunstâncias em que se deu o flagrante, dentro de 
estabelecimento prisional onde se encontrava segregado, após 
expelir diversos invólucros contendo as drogas que havia ingerido 
para esconder das autoridades o material tóxico, revelam 
dedicação à narcotraficância, autorizando a preventiva.
3. O fato de o agente ser reincidente, possuindo condenação 
definitiva pela prática de roubo majorado, bem como ostentar 
condenação por furto e responder pelo cometimento do crime de 
posse ilegal de arma de fogo de uso restrito, é circunstância que 
revela sua periculosidade social e a inclinação à prática de 
crimes, demonstrando a real possibilidade de que, solto, volte a 
delinquir.
4. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a segregação encontra-se justificada e mostra-se 
imprescindível para acautelar o meio social da reprodução de 
fatos criminosos.
5. Recurso ordinário conhecido e improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao recurso.  Os Srs. 
Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 15 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.290 - MG (2016/0204101-7)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : JULIO CELIO RAIMUNDO (PRESO)
ADVOGADO : MARIA APARECIDA HONORATO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

recurso ordinário em habeas corpus com pedido liminar interposto em favor de JULIO 

CELIO RAIMUNDO contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais que denegou a ordem visada no Writ n.º 1.0000.16.033239-1/000, 

mantendo a segregação cautelar do recorrente nos autos da ação penal em que 

responde pela suposta prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/06.

Sustenta o recorrente a ocorrência de constrangimento ilegal, sob o 

argumento de que não teria sido apresentada fundamentação idônea para a ordenação 

e manutenção da sua segregação cautelar, uma vez que baseada na gravidade 

abstrata do delito.

Defende que não restou demonstrado nos autos de que forma, em 

liberdade, poderia causar embaraço à ordem pública, à instrução criminal ou à 

aplicação da lei penal, reputando ausentes os requisitos autorizadores da medida 

extrema, elencados no art. 312 do CPP.

Pondera que a aplicação das medidas cautelares alternativas seria 

suficiente e adequada à hipótese dos autos.

Requereu, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

com a expedição do competente alvará de soltura em seu favor.

Sem contrarrazões, os autos ascenderam a esta Corte Superior.

A liminar foi indeferida.

O Ministério Público Federal manifestou pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.290 - MG (2016/0204101-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Extrai-se dos autos 

que o recorrente foi preso em flagrante no dia 4-1-2016, convertida a prisão em 

preventiva, e posteriormente restou denunciado pela prática do delito tipificado no art. 

33, caput, da Lei nº 11.343/2006, porque trazia consigo 4 (quatro) papelotes de cocaína, 

com peso de 9,05 g (nove gramas e cinco centigramas), 131 (cento e trinta e uma) 

buchas de maconha, pesando 198,6 g (cento e noventa e oito gramas e seis 

decigramas) e 7 (sete) unidades de invólucros contendo papel de seda.

Quanto aos fatos, narra a denúncia o seguinte:

Consta dos inclusos autos de Inquérito Policial que, entre os dias 
30/12/2015 e 02/01/2016, no interior da Cadeia Pública de Ubá, o 
denunciado trazia consigo drogas, para fins de traficância, em 
desacordo com a determinação ou regulamentar.
Consoante apurado, na data e local dos fatos, os agentes 
penitenciários perceberam que o denunciado, detento daquela 
cadeia, expelindo porções de substâncias que se assemelhavam a 
drogas.
Segundo consta nos autos, o denunciado ainda permaneceu em 
observação até o dia 04 de janeiro de 2016, entretanto a última vez 
que expeliu o material foi no dia 02 de janeiro de 2016.
Foram apreendidos 04 (quatro) papelotes de cocaína, 131 (cento e 
trinta e uma) buchas de maconha e 07 (sete) unidades de 
invólucros contendo papel de seda, que seriam utilizados para o 
consumo da droga (e-STJ Fls. 5 e 6).

Verifica-se que o Juízo Singular converteu a prisão em flagrante em 

preventiva porquanto a entendeu necessária especialmente para a garantia da ordem 

pública, dada a gravidade efetiva do delito, destacando que se revelam "inadequadas e 

insuficientes as medidas cautelares previstas no artigo 319 do Código de Processo 

Penal, com as alterações introduzidas pela Lei 12.403, de 2011" (e-STJ Fls. 26).

Inconformada, a defesa ingressou com habeas corpus perante o Tribunal 

de origem que denegou a ordem, ao argumento de que, "ao contrário do que alega a 

impetrante, a decisão que decretou a prisão preventiva do segregado (fl. 33-v/34) está 

suficientemente fundamentada na garantia da ordem pública, em razão da gravidade 

concreta do delito ora em análise, evidenciada pela quantidade e variedade das drogas 
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apreendidas e pela prática do tráfico em estabelecimento prisional" (e-STJ Fls. 64).

Acrescentou que "a CAC de fls. 36-V/41 noticia que o paciente possui 

condenação pelo crime de furto, condenação definitiva pelo crime de roubo majorado 

pelo concurso de pessoas e responde a processo pela suposta prática do delito de 

posse ilegal de arma de fogo de uso restrito, pelo qual havia sido preso 

preventivamente" (e-STJ Fls. 65).

Concluiu que "essas informações confirmam que as medidas cautelares 

diversas da prisão não se mostram suficientes para garantir a ordem pública, pois há 

concreta possibilidade de que, caso posto em liberdade, o paciente persista na prática 

criminosa" (e-STJ Fls. 65).

Esclarecidos os fatos, constata-se que a segregação cautelar do 

recorrente encontra-se justificada de acordo com o previsto no art. 312 do CPP, diante 

da necessidade de acautelamento, especialmente, da ordem e saúde pública, haja vista 

as circunstâncias em que ocorridos os fatos criminosos e o histórico criminal do 

agente, indicativo do risco efetivo de reiteração, em caso de soltura.

Como orienta a doutrina, a prisão preventiva pode ser ordenada "para fins 

externos à instrumentalidade, associada à proteção imediata, não do processo em 

curso, mas do conjunto de pessoas que se há de entender como sociedade. [...] A 

modalidade de prisão, para cumprimento desta última finalidade, seria a prisão para 

garantia da ordem pública", "quando se tutelará, não o processo, mas o risco de novas 

lesões ou reiteração criminosa", deduzidos, a princípio, da natureza e gravidade do 

crime cometido e da personalidade do agente (Comentários ao código de processo 

penal e sua jurisprudência, Eugênio Pacelli de Oliveira e Douglas Fischer, 4ª ed., São 

Paulo: Atlas, 2012). 

Ora, na hipótese dos autos, constata-se que a quantidade e a 

variedade das substâncias entorpecentes localizadas em poder do agente são 

fatores que, somados às circunstâncias em que se deu o flagrante - dentro de 

estabelecimento prisional onde se encontrava segregado, após expelir diversos 

invólucros contendo as drogas que havia ingerido para esconder das autoridades o 

material tóxico - revelam dedicação à narcotraficância, mostrando que a manutenção 

da prisão preventiva encontra-se justificada e é realmente necessária para preservar a 
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ordem pública e, consequentemente, acautelar o meio social.

Patenteadas, no caso, a potencialidade lesiva da infração e a 

periculosidade social do acusado, sendo ainda indicativas de dedicação ao comércio 

proscrito e da probabilidade concreta de continuidade no cometimento da referida 

infração, caso fosse libertado. Ou seja, bem demonstrado o periculum libertatis exigido 

para a ordenação e preservação da prisão cautelar.

No tráfico de entorpecentes - crime que, embora não cometido com 

violência ou grave ameaça à pessoa, é de perigo abstrato (para alguns doutrinadores, 

de perigo concreto indeterminado), já que o risco para o bem jurídico protegido é 

presumido por lei, ou seja, independe de seu resultado concreto sobre a saúde de 

eventuais usuários - a periculosidade social do agente pode ser aferida pelas 

circunstâncias em que se deu a ação criminosa, da qual se pode concluir, ainda, se há 

ou não risco de reiteração delitiva.

Não se trata de presumir a periculosidade do agente, ou mesmo a 

probabilidade da prática de novas infrações, a partir de meras ilações ou conjecturas 

desprovidas de base empírica concreta - essa atitude sim, constantemente 

desautorizada pelo Superior Tribunal de Justiça em seus inúmeros precedentes - mas 

de avaliar a periculosidade exigida para a imposição da medida cautelar constritiva 

pelas circunstâncias que cercaram o delito.

Excluir essa avaliação do julgador, ou mesmo entender que a descrição 

da forma como ocorreu o crime seria apenas uma tradução da conduta intrínseca ao 

tipo penal violado, não se mostra consentâneo com a cautelaridade do instituto da 

prisão preventiva, como já assinalou o Supremo Tribunal Federal: "A jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal admite a prisão preventiva quando as circunstâncias 

concretas da prática do crime revelam o risco à ordem pública, desde que igualmente 

presentes boas provas da materialidade e da autoria. Precedentes" (HC 127879 AgR, 

Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 23/06/2015, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-151 DIVULG 31-07-2015 PUBLIC 03-08-2015).

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes desta Corte Superior 

de Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. TRÁFICO DE DROGAS 
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PRATICADO NO INTERIOR DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
CAUTELAR. VEDAÇÃO AO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE 
REDUÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
MATÉRIA NÃO ANALISADA NO WRIT ORIGINÁRIO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. INVIABILIDADE. LIMINAR INDEFERIDA. 
PARECER ACOLHIDO.
1. Diz a nossa jurisprudência que toda prisão imposta ou mantida 
antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória, por 
ser medida de índole excepcional, deve vir sempre baseada em 
fundamentação concreta, isto é, em elementos vinculados à 
realidade.
Nem a gravidade abstrata do delito nem meras conjecturas servem 
de motivação em casos que tais. É esse o entendimento reiterado 
do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no HC n. 122.788/SP, 
Ministro Nilson Naves, Sexta Turma, DJe 16/8/2010).
2. As instâncias ordinárias, ao vedarem o recurso em liberdade, 
fizeram-no com base na gravidade concreta da conduta do 
paciente, praticada no interior de estabelecimento prisional, 
local onde se busca a ressocialização e reeducação dos 
condenados, representando grave afronta à Justiça.
3. A alegação de que a sentença negou ao paciente a redução 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, aduzindo que ele não 
seria primário, considerando uma condenação ainda não definitiva, 
não foi objeto de apreciação pela Corte originária. Assim, sua 
apreciação por este Tribunal Superior de Justiça implicaria indevida 
supressão de instância.
4. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC 327.915/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 05/11/2015)

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO  CABIMENTO.  TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA  
SENTENÇA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE 
DROGA. REGIME INICIAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira  Turma  do  col.  Pretório  Excelso,  firmou  orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao  recurso  adequado,  situação  que  implica o 
não-conhecimento da impetração,  ressalvados  casos  
excepcionais  em  que,  configurada flagrante  ilegalidade  apta  a  
gerar  constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem 
da ordem de ofício.
II  - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização  de  habeas  corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não-conhecimento da impetração.
Contudo,  no  caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
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apta  a  gerar  constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência 
a concessão da ordem de ofício.
III  - A questão relativa a inadequação do regime inicial estipulado 
na  sentença  não  foi apreciada pelo eg. Tribunal a quo, razão 
pela qual  fica  impedida  esta  eg. Corte de proceder a tal análise, 
sob pena de indevida supressão de instância (precedentes).
IV   -   No   caso,  o  decreto  prisional  encontra-se  
devidamente fundamentado  em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade do ora recorrente 
acarretaria risco à ordem pública, notadamente  se  
considerada  a  diversidade  e quantidade de drogas 
apreendidas (340g de maconha e 10g de cocaína).
Habeas corpus não conhecido.
(HC 336.351/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/06/2016, DJe 12/08/2016)

Ademais, tem-se que a custódia mostra-se devida também para evitar a 

reiteração delitiva, uma vez que, conforme destacado pelas instâncias ordinárias e 

confirmado pela Folha de Antecedentes acostada às e-STJ Fls. 49 a 54, o recorrente é 

reincidente, possuindo condenação definitiva pela prática de roubo majorado, bem como 

ostenta condenação por furto e responde pelo cometimento do crime de posse ilegal de 

arma de fogo de uso restrito, a revelar que o caso em comento não se trata de fato 

isolado.

Tais circunstâncias revelam inclinação à criminalidade, concretizando a 

conclusão pela sua efetiva perniciosidade social, inviabilizando a pretendida liberdade, já 

que patente a real possibilidade de que, solto, continue a delinquir.

Segundo a doutrina de JULIO FABBRINI MIRABETE:  "Fundamenta em 

primeiro lugar a decretação da prisão preventiva a garantia da ordem pública, 

evitando-se com a medida que o delinquente pratique novos crimes contra a vítima ou 

qualquer outra pessoa, quer porque seja acentuadamente propenso à prática delituosa, 

quer porque, em liberdade, encontrará os mesmos estímulos relacionados com a 

infração cometida", concluindo que "está ela justificada se o acusado é dotado de 

periculosidade, na perseverança da prática delituosa [...]" (Código de Processo Penal 

interpretado. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2008. p. 803).

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes desta Corte Superior 

de Justiça:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
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RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. REINCIDÊNCIA. RISCO  DE  REITERAÇÃO  
DELITIVA.  NECESSIDADE  DE  GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2.  Segundo  entendimento  consolidado  das  Turmas  que  
compõem  a Terceira Seção, a circunstância do réu ser 
reincidente justifica sua segregação  cautelar  para  garantia 
da ordem pública, como forma de conter a reiteração delitiva.
3. Habeas corpus não conhecido.
(HC 315.263/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 16/06/2016)

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
01. Prescreve a Constituição da República que "conceder-se-á 
habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado 
de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por 
ilegalidade ou abuso de poder" (art. 5º, inc. LXVIII). O Código de 
Processo Penal impõe aos juízes e aos tribunais que expeçam, "de 
ofício, ordem de habeas corpus, quando, no curso de processo, 
verificarem que alguém sofre ou está na iminência de sofrer coação 
ilegal" (art. 654, § 2º).
Desses preceptivos infere-se que, no habeas corpus, devem ser 
conhecidas quaisquer questões de fato e de direito relacionadas a 
constrangimento ou ameaça de constrangimento à liberdade 
individual de locomoção. Por isso, ainda que substitutivo do recurso 
expressamente previsto para a hipótese, impõe-se seja processado 
para aferição da existência de "ilegalidade ou abuso de poder" no 
ato judicial impugnado (STF, HC 121.537, Rel. Ministro Marco 
Aurélio, Primeira Turma; HC 111.670, Rel. Ministra Cármen Lúcia, 
Segunda Turma; STJ, HC 277.152, Rel. Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma; HC 275.352, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma).
02. Não há "ilegalidade ou abuso de poder" (CR, art. 5º, inc. 
LXVIII), de modo a autorizar a concessão do habeas corpus, na 
decisão que, fundamentadamente, descreve a gravidade da 
conduta delituosa imputada ao réu e indica a necessidade da sua 
prisão cautelar (STF, HC 113.203/RJ, Rel. Ministro Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 10/06/2014, HC 111.019, Rel.  
Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma, julgado em 25/06/2013; 
STJ, HC 299.410/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
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julgado em 18/09/2014, RHC 51.035/SP, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 03/03/2015).
O fato de o réu ser reincidente justifica a sua prisão preventiva 
também para garantir a ordem pública e para evitar a 
reiteração de práticas delitivas (STF, RHC 122.647 AgR, 
Primeira Turma, Rel. Ministro Roberto Barroso, julgado em 
12/09/2014; STJ, RHC 47.671/MS, Quinta Turma, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, julgado em 18/12/2014, RHC 53.769/MG, Sexta 
Turma, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, julgado em 
18/12/2014).
03. Habeas corpus não conhecido.
(HC 313.884/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, 
julgado em 16/04/2015, DJe 22/04/2015, grifo nosso)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. 
PRISÃO CAUTELAR. REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da reiteração delitiva do 
paciente, indicada por seus antecedentes criminais.
2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.
3. Ordem denegada.
(HC 345.542/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 18/02/2016)

De mais a mais, cumpre ressaltar que se revela indevida a aplicação de 

medidas cautelares diversas da prisão quando a segregação encontra-se justificada na 

gravidade efetiva do delito e na periculosidade social do agente, bem demonstradas no 

caso dos autos, e que levam à conclusão pela insuficiência da providências diversas 

para acautelar a ordem pública, até porque, como vem decidindo esta Corte Superior:  

"Demonstrada a necessidade concreta da custódia provisória, a bem do resguardo da 

ordem pública, as medidas cautelares alternativas à prisão, introduzidas pela Lei n.º 

12.403/2011, não se mostram suficientes e adequadas à prevenção e à repressão do 

crime" (HC 261.128/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, 

julgado em 23/04/2013, DJe 29/04/2013).

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra  constrangimento 

ilegal a ser reparado por esta Corte Superior de Justiça.
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Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso ordinário em habeas 

corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0204101-7 RHC    74.290 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03323913920168130000  0699160000229  0699160008578  10000160332391  
10000160332391000  10000160332391001

EM MESA JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIO CELIO RAIMUNDO (PRESO)
ADVOGADO : MARIA APARECIDA HONORATO E OUTRO(S) - MG048964N
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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